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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  04/2009

SÚMULA:
Susta o Decreto Municipal nº 273,  de 30 de março de 2009, que declarou de utilidade pública áreas de terras situadas na Gleba Cafezal e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) a desapropriá-las com recursos próprios.

SALA DAS SESSÕES,  1º  de setembro de 2009.

JOEL GARCIA

VEREADOR

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Decreto Legislativo anexo

PROJETO DE DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                         /2009

SÚMULA:
Susta o Decreto Municipal nº 273,  de 30 de março de 2009, que declarou de utilidade pública áreas de terras situadas na Gleba Cafezal e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) a desapropriá-las com recursos próprios.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE

DECRETO LEGISLATIVO:
Art. lº
Fica sustado e tornado sem nenhum efeito,  nos termos do inciso XII do artigo 18 da Lei Orgânica do Município,  o Decreto Municipal nº 273,  de 30 de março de 2009, que declarou de utilidade pública áreas de terras situadas na Gleba Cafezal e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) a desapropriá-las com recursos próprios, por ter tal ato administrativo exorbitado do poder regulamentar do Prefeito e por ser ilegal e inconstitucional por ferir a Resolução CONAMA 001/86,  o Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,  a Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal Brasileiro),  o artigo 186 da Lei Orgânica do Município e as Leis nºs 6.261,  de 21 de agosto de 1995,  7.482, de 20 de julho de 1998 e 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

Art. 2º
Este decreto-legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  1º  de setembro de 2009.

JOEL GARCIA

VEREADOR

ROBERTO FÚ

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade sustar o Decreto Municipal nº 273,  de 30 de março de 2009, que declarou de utilidade pública áreas de terras situadas na Gleba Cafezal e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) a desapropriá-las com recursos próprios.
E assim procedemos pelos seguintes motivos:

I – De acordo com a Resolução CONAMA 001/86 a instalação de Estação de Tratamento de Esgoto da SANEPAR tem que ser precedida de RIMA (Relatório de Impacto ao Meio Ambiente).

II – De acordo com Lei nº 6.261, de 21 de agosto de 1995, é proibida a instalação de Estação de Tratamento de Esgoto a menos de 5.000 metros do perímetro urbano (o terreno escolhido está a menos de 5.000 metros do perímetro urbano).
III – De acordo com o Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de Junho de 1941 (Lei das Desapropriações) Estação de Tratamento de Esgoto não se enquadra nos casos de desapropriação previstos no artigo 5º do referido Decreto-Lei Federal.
IV – De acordo com a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal Brasileiro) que estabelece em seu artigo 2º que são áreas de preservação permanente e não podem conter nenhum tipo de edificação aquelas áreas próximas a córregos, rios e ribeirões. No caso em tela o local escolhido está muito próximo do Ribeirão Cafezal, portanto, esta edificação da Estação de Tratamento de Esgoto fere frontalmente essa Lei Federal.
V – A construção desta estação de tratamento de esgoto fere o disposto no artigo 186, ambos da Lei Orgânica do Município.

VI – O terreno escolhido,  por estar localizado em área de expansão urbana, não possui zoneamento definido, ou seja, não possui parâmetros construtivos, vale dizer, não tem taxa de ocupação definida, não tem coeficiente de aproveitamento definido, não tem recuos definidos, não tem o total da metragem dos lotes e nem tem os tipos de usos, atividades e construção definidos.
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Isso quer dizer que para essa estação de tratamento de esgoto ser construída e implantada tem que haver um Projeto de Lei mudando o zoneamento do terreno escolhido, definindo os parâmetros construtivos, a taxa de ocupação, o coeficiente de aproveitamento, os recuos frontais, laterais e de fundo, a metragem dos lotes e os tipos de usos, atividades e construção.
Ocorre que para mudança de zoneamento, as Leis nºs 7482/1998 e a Lei 10.637/2008 (Plano Diretor e Plano Diretor Participativo) exigem Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU) e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).
Essas são algumas das irregularidades de ordem legal e ambiental que impedem que a instalação da estação de tratamento de esgoto seja feita naquele local, ou seja, no loteamento de Chácaras São Miguel.
Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  1º  de setembro de 2009.

JOEL GARCIA

VEREADOR

ROBERTO FÚ

VEREADOR
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